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1. Descrição geral, missão, finalidade, competência e estrutura
organizacional

1.1. Descrição geral

A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado à qual incumbe a
orientação  jurídica,  a  promoção  dos  direitos  humanos  e  a  defesa  dos  direitos  individuais  e
coletivos dos necessitados e agrupamentos sociais em condição de vulnerabilidade. Foi criada
pela  Constituição  Federal  de  1988  e  regulamentada,  em  sede  infraconstitucional,  pela  Lei
Complementar Federal nº 80/94, que define o perfil da instituição e estabelece normas gerais a
serem complementadas pela legislação estadual. No âmbito do Estado do Ceará, a Defensoria foi
criada e regulamentada pela Lei Complementar Estadual nº 06/97. 

Pela dicção do Art. 1º da LCP 80/94, “a Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à
função  jurisdicional  do  Estado,  incumbindo-lhe,  como  expressão  e  instrumento  do  regime
democrático,  fundamentalmente,  a  orientação jurídica,  a  promoção dos direitos  humanos e  a
defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma
integral e gratuita, aos necessitados”.

Nos últimos anos, a Defensoria tem recebido cada vez mais atribuições. Seu arcabouço jurídico-
normativo sofreu profundas reformas, com destaque para a Emenda Constitucional nº 45/2004 e
para a Lei Complementar Federal nº 132/2009, evidenciando o caráter prioritário para o Governo
Federal,  sobretudo através de reformas legislativas e iniciativas do Ministério da Justiça e da
Secretaria de Reforma do Judiciário, de Políticas Públicas voltadas à salvaguarda do acesso à
justiça e da promoção dos direitos humanos.

Nascida para prestar assistência jurídica gratuita aos desprovidos de recursos para arcar com
honorários  advocatícios  e  custas  processuais,  atualmente  a  Defensoria  ostenta  um  grande
mosaico  de  atribuições,  sendo  cada  vez  mais  relevante  o  seu  papel  social,  o  que  implica
crescentes desafios no sentido de oferecer à sociedade serviço público de assistência jurídica
integral e gratuita em grau de excelência.

A criação e o fortalecimento de uma Instituição de Estado com funções circunscritas ao primado
do acesso à justiça assume a premissa de que a simples aclamação em códigos legais não se
mostra suficiente para assegurar aos cidadãos direitos e garantias fundamentais proclamados
constitucionalmente,  sobretudo  aqueles  inerentes  à  cidadania  plena,  à  dignidade  da  pessoa
humana e à primazia dos direitos humanos.

O Estado Brasileiro vem encampando Diretrizes que evidenciam a imprescindibilidade do efetivo
provimento  de instrumentos  assecuratórios  do  acesso à  justiça,  para  além da aclamação  de
direitos  materiais  em sistemas legais,  ao  condão de resguardar  o pleno exercício  de direitos
fundamentais aos seus cidadãos.
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Nesse  sentido,  os  objetivos  institucionais  da  Defensoria  Pública,  previstos  no  Art.  3º-A da
LCP80/94,  expressam  o  compromisso  da  ordem  constitucional  com  a  construção  de  uma
sociedade mais justa e solidária. São eles, textualmente: I – a primazia da dignidade da pessoa
humana e  a redução das desigualdades sociais;  II  –  a afirmação do Estado Democrático de
Direito; III – a prevalência e efetividade dos direitos humanos; e IV – a garantia dos princípios
constitucionais da ampla defesa e do contraditório.

1.2. Missão e Finalidade

Promover a assistência jurídica integral  e gratuita a todos os necessidados,  prestando serviço
público eficiente e eficaz. (DPGE, 2015)
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1.3. Competência

Com efeito, as funções institucionais previstas na Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública
(LCP80/94)  dialogam  claramente  com  valores  fundamentais  que  emergem  do  Estado
Democrático de Direito, como a promoção do acesso à justiça, a defesa dos direitos fundamentais
de processo corolários da ampla defesa, contraditório e devido processo legal, a prevalência dos
direitos  humanos,  a  igualdade  material,  a  defesa  de  grupos  sociais  hipossuficientes  ou  sub-
representados juridicamente, a defesa da pessoa em situação de vulnerabilidade, a primazia da
dignidade da pessoa humana, a defesa da cidadania plena, a solução extrajudicial de conflitos e a
promoção da paz social, senão vejamos.

“Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: 
I  – prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em
todos os graus;
II – promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios, visando
à composição entre as pessoas em conflito de interesses,  por meio de
mediação,  conciliação,  arbitragem  e  demais  técnicas  de  composição  e
administração de conflitos;
III  –  promover  a difusão e a conscientização dos  direitos humanos,  da
cidadania e do ordenamento jurídico;
IV  –  prestar  atendimento  interdisciplinar,  por  meio  de  órgãos  ou  de
servidores de suas Carreiras de apoio para o exercício de suas atribuições;
V – exercer, mediante o recebimento dos autos com vista, a ampla defesa
e o contraditório em favor de pessoas naturais e jurídicas, em processos
administrativos  e  judiciais,  perante  todos  os  órgãos  e  em  todas  as
instâncias,  ordinárias  ou  extraordinárias,  utilizando  todas  as  medidas
capazes de propiciar a adequada e efetiva defesa de seus interesses;
VI  –  representar  aos  sistemas  internacionais  de  proteção  dos  direitos
humanos, postulando perante seus órgãos;
VII – promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de
propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais
homogêneos quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de
pessoas hipossuficientes;
VIII  –  exercer  a  defesa  dos  direitos  e  interesses  individuais,  difusos,
coletivos e individuais homogêneos e dos direitos do consumidor, na forma
do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal;
IX  –  impetrar  habeas  corpus,  mandado  de  injunção,  habeas  data  e
mandado de segurança ou qualquer outra ação em defesa das funções
institucionais e prerrogativas de seus órgãos de execução;
X  –  promover  a  mais  ampla  defesa  dos  direitos  fundamentais  dos
necessitados,  abrangendo  seus  direitos  individuais,  coletivos,  sociais,
econômicos, culturais e ambientais, sendo admissíveis todas as espécies
de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela;
XI – exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do
adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da
mulher vítima de violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais
vulneráveis que mereçam proteção especial do Estado;
XII - (VETADO);
XIII - (VETADO); 
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XIV – acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação imediata
da  prisão  em  flagrante  pela  autoridade  policial,  quando  o  preso  não
constituir advogado;
XV – patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública;
XVI – exercer a curadoria especial nos casos previstos em lei; 
XVII – atuar nos estabelecimentos policiais, penitenciários e de internação
de  adolescentes,  visando  a  assegurar  às  pessoas,  sob  quaisquer
circunstâncias,  o  exercício  pleno  de  seus  direitos  e  garantias
fundamentais;
XVIII – atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas
de  tortura,  abusos  sexuais,  discriminação  ou  qualquer  outra  forma  de
opressão ou violência,  propiciando o acompanhamento e o atendimento
interdisciplinar das vítimas;
XIX – atuar nos Juizados Especiais;
XX – participar, quando tiver assento, dos conselhos federais, estaduais e
municipais  afetos  às  funções  institucionais  da  Defensoria  Pública,
respeitadas as atribuições de seus ramos;
XXI – executar  e  receber  as verbas sucumbenciais  decorrentes de sua
atuação,  inclusive  quando  devidas  por  quaisquer  entes  públicos,
destinando-as  a  fundos  geridos  pela  Defensoria  Pública  e  destinados,
exclusivamente, ao aparelhamento da Defensoria Pública e à capacitação
profissional de seus membros e servidores;
XXII – convocar audiências públicas para discutir matérias relacionadas às
suas funções institucionais.”
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1.4. Estrutura organizacional

A sua Estrutura Organizacional:

I - ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
a) Defensoria Pública-Geral do Estado
b) Subdefensoria Pública-Geral do Estado
c) Conselho Superior

II - GERÊNCIA SUPERIOR
a)  Secretaria Executiva

III - ÓRGÃOS DE ATUAÇÃO
a) Defensorias Públicas do Estado
b) Núcleos da Defensoria Pública do Estado

1. Núcleo da Central de Relacionamento com o Cidadão
2. Núcleos da Defensoria Pública na Capital
3. Núcleos da Defensoria Pública no Interior

IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO
a) Defensores Públicos do Estado

V - ÓRGÃOS AUXILIARES
a) Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado
b) Escola Superior da Defensoria Pública do Estado do Ceará

1. Centro de Estudos Jurídicos e Aperfeiçoamento Funcional

VI - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
a) Coordenadoria das Defensorias Públicas da Capital
b) Coordenadoria das Defensorias Públicas do Interior

VII - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO
a) Assessoria Jurídica
b) Assessoria de Desenvolvimento Institucional

VIII - ÓRGÃOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
a) Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação 
b) Coordenadoria Administrativo-Financeira

1. Gerência Financeira
2. Gerência de Recursos Humanos
3. Núcleo de Patrimônio

c) Núcleo de Estágio
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Fonte: http://www.defensoria.ce.def.br/institucional/a-instituicao/ em 04/05/4016
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2. Estratégias e planos de ação, destacando os objetivos e 
metas físicas e financeiras estabelecidas nos projetos e 
atividades

2.1. Estratégias

As Estratégias devem ser definidas para direcionar a organização ao cumprimento da sua Missão.
O Mapa Estratégico é um instrumento que permite a visualização das estratégias através das
relações de causa e efeito e deles com a Missão e Visão de futuro da instituição. Proporciona
também o alinhamento da instituição com suas estratégias e iniciativas prioritárias. Demonstra
ainda  que  existe  um  sentindo  lógico  na  relação  entre  as  perspectivas,  evidenciando  que  a
perspectiva  financeira  (Orçamento)  será  a  grande  força  motriz  para  a  execução  do  Plano
Estratégico, passando pelas demais, isto é, Aprendizado e Crescimento, Procedimentos Internos,
Sociedade, até alcançar a Missão e Visão da organização. Eis o Mapa Estratégico da DPGE:

Fonte: Planejamento Estratégico 2014-2015
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2.2. Planos de ação

Em 2012, a Defensoria Pública desenvolveu o seu primeiro Planejamento Estratégico. Fundado
em 17 estratégias distribuídas em 04 perspectivas, conforme metodologia Balanced Scorecard
(BSC), que direciona a construção de estratégias e iniciativas para perspectivas organizacionais
preestabelecidas.  São  elas:  sociedade,  procedimento  interno,  aprendizado  e  crescimento  e
orçamento.  Essas  quatro  perspectivas  formam  um  conjunto  coeso  e  interdependente,  sendo
estabelecidas  estratégias,  indicadores  e  iniciativas  que  garantam  o  alcance  dos  desafios
estabelecidos nos temas estratégicos.

O  instrumento  utilizado  para  o  registro  dessas  informações  é  o  Mapa  Estratégico,  onde  é
demonstrada  a  relação  de  causa  e  efeito  entre  as  estratégias  e  as  perspectivas,  todos
direcionados para Missão e Visão institucionais. Foram estabelecidas 22 metas estratégicas e 42
iniciativas, cuja média global de execução foi de 90,36% no biênio 2012-2013. O andamento dos
projetos é monitorado em reuni]ões mensais e os balanços de gestão estratégica são publicados
regularmente, agregando transparência à administração. Já em 2014, no início do segundo biênio,
o planejamento foi reeditado, com aperfeiçoamento de métricas de aferição de desempenho e
resultado, bem como da metodologia. 

Abaixo segue Matriz de Indicadores e Monitoramento dos Projetos:

Tabela 1 - MATRIZ DE INDICADORES E MONITORAMENTO DOS PROJETOS PLANEJAMEN-
TO ESTRATÉGICO DPGE 2014-2015

N. Projeto Meta % Exec.

1
Aumento pelo Conselho Superior do valor da ajuda de custo para

deslocamentos para fora do Estado
Aumentar em % o valor da

ajuda de custo
85,71 %

2
Aumento pelo Conselho Superior do valor da diária para

deslocamentos para fora do Estado
Aumentar em xx% o valor da

diária
85,71 %

3
Celebrar Convênios para disponibilização de benefícios aos

Defensores, seus familiares, e colaboradores da DPGE
Celebrar 05 convênios contendo

benefícios diretos para DPs
100 %

4
Criação do Grupo de Ações Impactantes para articulação de

ações integradas
Implementar o Grupo de Ações

Impactantes
100 %

5
Construção do novo Núcleo João XXIII, com estrutura

arquitetônica e de engenharia similar à Sede Administrativa
Entregar a obra do Novo Núcleo

João XXIII
30 %

6
Ampla reforma e modernização do Núcleo de Assistência ao

Preso Provisório NUAPP Aldeota
Modernizar com ampla reforma

o NUAPP Aldeota
30 %

7
Inauguração do Núcleo de Atendimento a Adolescentes e Jovens

em Conflito com a Lei
Inaugurar o Novo Núcleo do

Adolescente
100 %

8

Elaboração do projeto de engenharia e arquitetura, conquista de
recurso e licitação da construção de edifício verticalizado para
sediar a Central de Acolhimento ao Cidadão (CAC), anexo à

Sede Administrativa

Conquistar projeto, recurso e
licitação para construção do

Novo CAC
58,33 %

9 Consolidação do ciclo de reformas e adequação da infraestrutura Reformar 04 núcleos ou órgãos 100 %
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de todas as unidades da DPGE na Capital, com pintura,
substituição de mobiliário, instalação de divisórias e persianas e

novos equipamentos tecnológicos
de atuação em Fortaleza

10
Criação do Grupo de Apoio aos Núcleos Especializados, com
Defensores designados para auxiliar Núcleos Especializados

como NAC e NUHAM no acompanhamento de ACPs

Implementar o Grupo de Apoio
aos Núcleos Especializados

100 %

11

Regulamentação da atuação da Defensoria Pública em cartas
precatórias e outras formas de atuação em favor de assistidos

com domicílio em comarca diversa daquela onde tramita o
processo, no âmbito do Estado do Ceará

Regulamentar atuação em favor
de assistido com dom. em

comarca diversa
100 %

12
Construção do prédio próprio de Defensoria em Sobral, com

estrutura arquitetônica e de engenharia similar à da Sede
Administrativa da DPGE

Entregar a obra do Novo Núcleo
Sobral

87,5 %

13
Regularizar a situação do terreno da DPGE no município de
Caucaia, tornando-o apto à construção da sede própria da

Defensoria nessa comarca

Conquistar a regularização do
terreno doado pela Prefeitura de

Caucaia à DPGE
50 %

14
Elaboração dos projetos de arquitetura e engenharia e conquista
de recurso para construção de novas sedes da DPGE no interior

do Estado, como Crato, Quixadá e Itapipoca

Conquistar projeto, recurso e
iniciar licitação para construção
de pelo menos 01 Novo Núcleo

no Interior

40 %

15

Consolidação do ciclo de reformas e adequação da infraestrutura
de todas as unidades da DPGE no Interior, com pintura,

substituição de mobiliário, instalação de divisórias e persianas e
novos equipamentos tecnológicos

Reformar 10 núcleos ou órgãos
de atuação no Interior

40 %

16
Ampliação de 100% na quantidade de Núcleos-Modelo da

Defensoria Pública nas comarcas do interior, dobrando o número
de sedes próprias da DPGE fora da capital

Inaugurar 03 Novos Núcleos-
Modelo no Interior

100 %

17
Implantação de ciclos de Capacitação para Defensores Públicos
voltados para a utilização dos Sistemas de Informática, fluxos de

trabalho e procedimentos internos

Realizar 02 capacitações sobre
sistemas, fluxogramas ou
procedimentos internos

100 %

18
Fortalecimento da política de qualificação dos Defensores
Públicos, incrementando a quantidade de capacitações e

diversificando os temas abordados

Realizar 06 cursos sobre temas
diversos para DPs

100 %

19
Fortalecimento da política de capacitação dos colaboradores e

estagiários

Realizar 04 cursos sobre temas
diversos para colaboradores e

estagiários
100 %

20 Distribuição de códigos para 100% das unidades da DPGE
Distribuir códigos a 100% das
unidades da DP que ainda não

os receberam
100 %

21 Incrementar o acervo da Biblioteca da DPGE
Incrementar em 50% o acervo

da Biblioteca
100 %

22
Incrementar o acervo de livros disponíveis em comarcas do

interior do Estado

Incrementar em 100% o acervo
descentralizado em municípios

do interior
100 %

23 Atualizar regulamentação do funcionamento da Biblioteca
Regulamentar o funcionamento

da Biblioteca
100 %
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24
Realização de novos cursos in company em parceria instituições

de renome
Realizar 02 cursos in company

voltados para Defensores
100 %

25
Contratar a realização de Cursos on-line para Defensores

Públicos de todo o Estado e qualificação à distância

Celebrar ao menos 01 contrato
para disponibilização de cursos

à distância
cancelado

26

Aplicação de Consultorias Organizacionais, a fim de promover o
aperfeiçoamento profissional de todos que compõem a

Defensoria e melhorar os procedimentos internos, elevando-os a
nível de excelência em Gestão Pública: Gestão de

Competênicas, Motivação, Liderança, Comportamento
Organizacional e Desenvolvimento de RH

Aplicar pelo menos 01
consultoria na área de RH

80 %

27

Adoção de política organizacional voltada para o
Desenvolvimento Pessoal dos colaboradores, com criação de
bancos de dados individualizados de gerenciamento funcional,
registro formal de elogios e reclamações e criação de Plano de

Metas pessoais

Aplicar pelo menos 01
consultoria na área de RH

80 %

28
Criação da Célula de Apoio e Pesquisa (CAP) voltada para

pesquisas de teses de maior complexidade e alimentação do
Clipping de Notícias Jurídicas e Jurisprudência Selecionada

Implantar o serviço de suporte a
pesquisa de teses,

jurisprudência e notícias
jurídicas

33,33 %

29 Realização da Edição nº 02 do Encontro de Teses em 2014/2015 Realizar 01 encontros de teses 100 %

30
Realização de Oficinas de Júri para treinamento de Defensores

Públicos para atuar no Tribunal do Júri
Realizar 02 oficina tendo como

tema Tribunal do Júri
100 %

31
Inclusão no Curso de Formação de Estagiários de Oficinas de

Petições e Atendimento ao Público

Realizar 04 oficinas, 02 de
petições, 02 de atendimento ao

público
100 %

32
Realização de Ciclos de Oficinas Intersetoriais entre os Núcleos

da DPGE
Realizar 02 ciclos de oficina

intersetoriais 
100 %

33
Ampliação do Projeto Defensoria em Discussão fomentando a

realização de Encontros entre Núcleos Especializados e
Defensores do interior

Realizar 04 encontros Núcleos
Especializ.- Núcleos do Interior

75 %

34
Aplicação da Identidade Visual da Defensoria Pública em todas

as unidades da DPGE

Implantar identidade visual da
DPGE em 100% dos órgãos de

atuação
100 %

35 Criação do Programa de Responsabilidade Socioambiental
Implantar e regulamentar o

Programa de Responsabilidade
Socioambiental da DPGE

100 %

36
Aperfeiçoamento da articulação da DPGE com a imprensa,

através da realização de momentos de compartilhamento das
ações da instituição junto aos veículos e meios de comunicação

Realizar 10 ações de melhoria
da articulação  da DPGE com a

imprensa
100 %

37 Realização de Pesquisa de Satisfação nos núcleos
Realizar pelo menos 10

Pesquisas de Satisfação do
Usuário em órgãos da DP

100 %

38 Implantar brinquedotecas nos Núcleos da DPGE
Implantar brinquedoteca em

pelo menos 05 novos núcleos
100 %

39 Criar o Plano Diretor de Comunicação da DPGE Implantar e regulamentar o 100 %
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Plano Diretor da DPGE

40 Criar o Memorial da DPGE
Implantar memorial da DPGE

em meio eletrônico
50 %

41 Implantar Lei do Acesso à Informação
Implantar a Lei do Acesso à
Informação nos termos da

legislação vigente
100 %

42
Criação do Comitê de Políticas de Comunicação e Comitê de

Gestão Orçamentária
Implantar e regulamentar 02

comitês
100 %

43
Criação do Projeto Diálogo Cidadão a fim de incrementar

momentos de articulação da Defensoria com a sociedade e os
movimentos sociais

Realizar 06 atividades de
articulação

100 %

44
Criação do Projeto Parceria Acadêmica para cessão de

estagiários pelas IES à DPGE 

Celebrar 01 Convênios para
cessão de estagiários pelas IES

à DPGE
100 %

45
Realização do concurso para provimento do cargo efetivo de

defensor público de entrância inicial
Realização do Concurso Público 100 %

46 Criar carreira de técnico e analista defensorial
Aprovar 01 lei de criação da
carreira de técnico e analista

50 %

47 Realizar licitação para contratação de plano de saúde
Realização de Processo

Licitatório
cancelado

48
Estruturação das novas unidades do interior para receber os

novos defensores públicos
Equipamentos / mobiliário

adquirido
90 %

49 Elaborar o Plano de Universalização do Acesso à Justiça Aprovar PUAJ 100 %

50 Instruir processo licitatório para aquisição de material gráfico Habilitar processo licitatório 100 %

51
Instruir processo licitatório para contratação de empresa de

eventos
Habilitar processo licitatório 100 %

52
Celebrar convênio de cooperação técnica entre DPGE e TJCE

tendo como objeto a arrecadação de emolumentos extrajudiciais
pela DPGE (ref. Lei Estadual nº 15.490/2013)

Assinatura de Convênio entre o
TJCE e a DPGE

90 %

Percentual médio de execução 87,11%

Fonte: Matriz de Acompanhamento do Planejamento Estratégico 2014-2015
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3. Recursos orçamentários e financeiros, indicando suas 
fontes, recursos patrimoniais, infra-estrutura e quadro de 
pessoal

3.1. Fontes

As fontes existentes no orçamento de 2015 da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará são: 

a) 00 – Recursos Ordinários: Responsável pelas despesas de pessoal e alguns investimentos;

b) 01 – Cota-parte do Fundo de Participação dos Estados: Suplementada em Set/2015 com o
objetivo de arcar com as despesas do contrato de construção da sede da Defensoria Pública no
município de Sobral(CE);

c) 45 – Operações de crédito internas – Tesouro: Operação de crédito cuja assinatura estava
prevista para 2015 mas até presente o momento não foi assinado pelo Governo do Estado do
Ceará e o BNDES;

d) 82 – Convênios com Órgãos Federais – Administração Direta: Destinada a realização de
empenhos para fechamento do convênio de número 885443 celebrado entre a DEFENSORIA
PÚBLICA GERAL e a SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA (CNPJ 05.478.625/0001-87) com data de início de 28/12/2012 e data de término
de 28/12/2013.

Tabela 2 - QUADRO DE FONTES
Cód. Descrição Lei Lei+Crédito (L) Empenhado (E) % E/L

00 RECURSOS ORDINÁRIOS 108.022.945,00 109.071.161,00 108.527.900,70 99,50%

01
COTA-PARTE DO FUNDO DE

PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS
0,00 1.040.161,00 688.198,62 66,13%

45
OPERAÇÕES DE CRÉDITOS INTERNAS –

TESOURO/BNDES
9.506.750,00 9.506.750,00 0,00 0,00%

82
CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS FEDERAIS –

ADMINISTRAÇÃO DIRETA
164.934,90 170.934,00 166.843,21 97,61%

Fonte: http://web3.seplag.ce.gov.br/siofconsulta//Paginas/frm_consulta_execucao.aspx em 02/05/2016 às 15:48
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3.2. Recursos patrimoniais

Tabela 3 - RECURSOS PATRIMONIAIS
Descrição Balanço Patrimonial em Dez/2015

BENS MÓVEIS 12.788.791,25

BENS IMÓVEIS 6.783.605,92

Valor Total 19.572.397,17
Fonte: S2GPR em 02/05/2016 às 16:12

3.3. Infra-Estrutura

Sede administrativa da DPGE

Melhorias na sede administrativa da Defensoria Pública em setores estratégicos, com a criação
de  novas  salas  para  Corregedoria  Geral  e  implantação  de  salas  para  a  equipe  técnica  da
autonomia e comissão de licitação. Criação de sala de convivência e unidade de racionalização.
Climatização da recepção.

Fonte: DPGE, 2015
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Núcleo Central de Atendimento

Uma das mais importantes mudanças no atendimento da Defensoria Pública ao povo cearense foi
a transferência do Núcleo Central de Atendimento (NCA) para a sede administrativa da DPGE no
ano de 2012,  garantindo instalações modernas e  ambiente  confortável  e climatizado  para  os
Defensores  Públicos,  colaboradores  e  assistidos,  estacionamento  privativo  e  com segurança,
além do investimento maciço em equipamentos de informática, sistemas e mobiliário.

Fonte: DPGE, 2015

Ao longo dos quatro anos de gestão o NCA recebeu diversas melhorias

• Instalação de atendimento multidisciplinar, contando com profissionais qualificados na área
de contabilidade, assistência social e psicólogo;

• Instalação de brinquedoteca para crianças;
• Instalação de porta automática, painel eletrônico de senha e desenvolvimento de novos

sistemas  mais  eficazes  para
atendimento à população;

Investimento  de  mais  de  R$  300  mil  na
modernização  do  Núcleo  Central  de
Atendimento,  para  fins  de  melhor
aproveitamento  do espaço e recursos para  o
atendimento ao público. Nesse passo, também
houve  aumento  do  número  de  Defensores
Públicos atuando no NCA, que passou de 09
para 19 defensores, incremento de 122%. Em
consequência, foi elevada em mais de 293% a
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produtividade no comparativo de 2012, passando de cerca de 19 mil atendimentos para 76 mil
atendimentos no ano de 2015, e possivelmente superada a média anual neste ano, pois até o final
do mês de agosto de 2015 já perpassaram pelo Núcleo Central mais de 63.895 pessoas.

Defensorias de 2º. Grau

Fonte: DPGE, 2015

Um  das  primeiras  ações  da  gestão  foi  a  reforma  das  salas  da  Defensoria  Pública  junto  ao
Tribunal. Com a reforma e identificação visual, buscou-se a melhoria das instalações daqueles
que ocupam o mais elevado grau na carreira, permitindo o mais acesso dos usuários do serviço a
todos os graus de jurisdição.

Fonte: DPGE, 2015

Em 2015, foi inaugurada mais uma sede da Defensoria Pública do 2º Grau, visando acomodar os
defensores  públicos  promovidos  ao  último  grau  da  carreira.  Locado  próximo  ao  Tribunal  de
Justiça,  o  prédio  é  dotado  de  acessibilidade,  gabinetes  e  salas  de  reuniões,  e  acomodam
atualmente 15 (quinze) Defensores Públicos.
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Fórum Clóvis Beviláqua

A estrutura da Defensoria Pública no Fórum Clóvis Beviláqua passou por uma ampla reforma e
aprimoramento,  proporcionando  maior  conforto  aos  Defensores  Públicos  no  atendimento  à
população.  As  salas  foram projetadas  para  oferecer  toda  a  comodidade  e  funcionalidade  ao
trabalho.  Foram  contemplados  pela  reforma  todos  os  defensores  lotados  no  Fórum  Clóvis
Beviláqua,  abrangendo  setores  como  cível,  família,  fazenda  pública,  criminal,  jurí,  NADIJ,
curadoria, e outros. O fórum conta ainda com uma sala de apoio para a realização de audiências
de custódia. A reforma contou também com instalação de Central Telefônica e Painel de Senhas,
como ferramenta de otimização do atendimento ao público. Foram instalados 58 (cinquenta e oito)
gabinetes, beneficiando a atuação de 78 (setenta e oito) defensores públicos.

Fonte: DPGE, 2015

Núcleos Especializados

Foram promovidas reformas e reestruturação física de diversos núcleos na capital, com vistas a
assegurar  mais  qualidade  e  conforto  ao  atendimento  de  milhares  de  assistidos,  além  de  a
proporcional melhor estrutura de trabalho para os Defensores e colaboradores.

- Nova sede da Escola Superior da Defensoria Pública (ESDEC) e do Centro de Estudos
Jurídicos e Aperfeiçoamento Funcional (CEJ)

A criação  da  Escola  superior  da  Defensoria  pública  exigiu  que  fosse  disponibilizado  local
apropriado para o seu funcionamento, com espaço físico mais amplo. No local, também funciona
o Centro de Estudos Jurídicos e Aperfeiçoamento Funcional da DPGE.

- Nova sede dos Núcleos de Habitação e Moradia (NUHAM) e de Direitos Humanos e Ações
Coletivas (NDHAC)

Os  Núcleos  de  Habitação  e  Moradia  (NUHAM)  e  de  Direitos  Humanos  e  ações  Coletivas
(NDHAC) tiveram sua sede remanejada para novo endereço, com melhor estrutura conforto e
espaço para o atendimento das demandas de alta complexidade inerentes a esses setores. O
espaço conta com gabinetes para os Defensores, além de sala de reunião.
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- Nova sede do Núcleo de Resposta do Réu da Defensoria Pública – NURDP

Promoveu-se a modificação da estrutura de atendimento do Núcleo de Resposta do Réu, que
passou do Fórum Clóvis Beviláqua para a Sede Administrativa.

Também ocorreram reformas nos Núcleos do Jorão XXIII, Tancredo Neves, Núcleo Mucuripe e
Núcleo de Enfrentamento à Violência contra a Mulher – NUDEM.

- Sede própria do NUDEP

Fonte: DPGE, 2015

Desde 2012,  foi  disponibilizada  sede própria  ao Núcleo  da Defensoria  Pública  de Execuções
Penais (NUDEP), passando a funcionar no histórico endereço da Defensoria Pública na Rua Caio
Cid, nº 100, Luciano Cavalcante. Após duas reformas, em 2012 e 2014, o núcleo passou a contar
com melhores condições de desenvolvimento de seus projetos e atividades.
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- Sede própria do NUAJA

Fonte: DPGE, 2015

A Defensoria  Pública  inaugurou  em abril  de 2014  o Núcleo  Especializado  em Atendimento  a
Adolescentes em Conflito com a Lei, o NUAJA. A obra, iniciada em 2013, custou cerca de 340 mil
reais, com a construção de quase 280 m2 de área útil. O Núcleo representa o reconhecimento
apoio da DPGE ao trabalho desenvolvido na área da infância e juventude, que conta, ao todo,
com 10 Defensores Públicos atuando exclusivamente nessa temática, tendo sido agraciada com o
Prêmio Innovare Edição 2013 pela atuação junto às Unidades de Acolhimento de Fortaleza e
desenvolvimento  do  sistema  de  Acompanhamento  de  Crianças  e  Adolescentes  Acolhidos
(SACADA).

Fonte: DPGE, 2015

- Criação do Núcleo da Saúde – NUDESA

O Núcleo da Defesa da Saúde da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará (NUDESA) tem
como objetivos principais atual judicial e extrajudicialmente, na esfera individual ou coletiva, na
promoção e defesa do direito à saúde. Desde que foi criado, o Núcleo tornou-se referência na
matéria no estado do Ceará.
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3.4. Quadro de pessoal

Tabela 4 – QUADRO DE PESSOAL

Situação Funcional
Número de Servidores /

Colaboradores

Defensores Públicos Ativos (a) 314

Defensores Públicos Inativos (b) 94

Total de Defensores Públicos                                                             (a+b) 408

Servidores Administrativos (a) 5

Servidores de Outros Órgãos (Cargo Comissionado) (b) 2

Servidores (Exclusivamente Cargo Comissionados) (c) 3

Total de Servidores                                                                            (a+b+c) 10

Prestação de Serviço Terceirizado (LAR ANTÔNIO DE PÁDUA)           (a) 56

Prestação de Serviço Terceirizado (NOVA SERVIÇOS) (b) 32

Prestação de Serviço Terceirizado (CMC SERVIÇOS) (c) 78

Prestação de Serviço Terceirizado (CSN SEG) (d) 12

Prestação de serviço Tercerizado (EUROSERV)                                     (e) 31

Prestação de serviço Tercerizado (FA2F)                                                (f) 48

Estagiários Nível Superior (Universitários) (g) 125

Bolsistas Nível Médio (Projeto Primeiro Passo) (h) 40

Total – Prestação de Serviço e Estágiarios     (a+b+c+d+e+f+g+h) 422

Total Geral 840
Fonte: DPGE (RH e COORDENAÇÃO DE TERCEIRIZADOS) em 29/04/2016

Outros Serviços de Terceiros:

a) Empresas Prestadoras de Serviço Administrativo (Lar Antônio de Pádua, Nova Serviços e CMC
Serviços  Terceirizados  Ltda,  Euroserv  Business  &  Negócios  Terceirizados  LTDA,  F  A  2  F
Administração e Serviços - EPP) e Serviço de Segurança (CSN Corpo de Segurança do Nordeste
Ltda).

b) Estagiários (Nível Superior - Universitários)

c) Bolsistas (Nível Médio - Projeto Primeiro Passo)
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4. Execução de programas de governo, projetos e atividades 
privilegiando os resultados alcançados, com indicação dos 
recursos orçamentários e financeiros utilizados

4.1. Execução dos programas de governo

Tabela 5 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS NA EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS DE GOVERNO
Cód. Descrição Lei+Crédito (L) Empenhado(E) % E/L

088 PROMOÇÃO E DEFESA DE DIREITOS E ACESSO À JUSTIÇA 11.997.584,00 2.073.491,56 17,28%

500 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA DPGE E VINCULADA 107.791.907,00 107.309.450,97 99,55%

Total 119.789.491,00 109.382.942,53 91,31%
Fonte: http://web3.seplag.ce.gov.br/siofconsulta//Paginas/frm_consulta_execucao.aspx em 02/05/2016 às 15:48

Tabela 6 – RECURSOS FINANCEIROS NA EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS DE GOVERNO

Cód. Descrição Pago (P) A Pagar (A)
% P/
(P+A)

088 PROMOÇÃO E DEFESA DE DIREITOS E ACESSO À JUSTIÇA 1.950.491,56 123.000,00 94,07%

500 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA DPGE E VINCULADA 105.591.855,38 1.717.595,59 98,40%

Total 107.542.346,94 1.840.595,59 98,32%
Fonte: http://web3.seplag.ce.gov.br/siofconsulta//Paginas/frm_consulta_execucao.aspx em 02/05/2016 às 15:48

088 - PROMOÇÃO E DEFESA DE DIREITOS E ACESSO À JUSTIÇA 

O programa “Programa 088 – Promoção e Defesa de Direitos e Acesso à Justiça” é executador
por  dois  órgãos:  a  “Defensoria  Pública  Geral  do  Estado  do  Ceará”  e  o  “Fundo  de  Apoio  e
Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará”.

Com relação à execução total do “Programa 088 – Promoção e Defesa de Direitos e Acesso à
Justiça” no exercício de 2015, informamos que, do valor total do programa, cerca de 72,2%, ou
seja, R$ 9.506.750,00 seriam advindos de um contrato de financiamento com o BNDES para a
Defensoria Pública cuja assinatura estava prevista para o ano de 2015, porém até o presente
momento  não  foi  assinado  pelo  Governo  do  Estado  do  Ceará  e  o  BNDES,  tendo  assim  os
respectivos recursos financeiros não repassados para a Defensoria Pública, impactando na não
possibilidade de execução e refletindo na baixa execução orçamentária desse programa. Caso
não  fosse  contabilizado  a  Fonte  45  –  Operações  de  Crédito  Internas  –  Tesouro/BNDES,  o
percentual de execução do referido programa atingiria 79,55% como podemos observar na tabela
abaixo:
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Tabela 7 – VISÃO GERAL DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 088
Orgão Prog. Cód. Descrição Lei+Crédito (L) Empenhado(E) % E/L

060001 088 00 RECURSOS ORDINÁRIOS 1.279.254,00 1.218.449,73 95,25%

060001 088 01
COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPA-

ÇÃO DOS ESTADOS
1.040.646,00 688.198,62 66,13%

060001 088 45
OPERAÇÕES DE CRÉDITOS INTERNAS –

TESOURO/BNDES
9.506.750,00 0,00 0,00%(1)

060001 088 82
CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS FEDERAIS –

ADMINISTRAÇÃO DIRETA
170.934,00 166.843,21 97,61%

060101 088 70
RECURSOS DIRETAMENTE ARRECADA-

DOS
1.169.194,45 838.065,55 71,68%

Total 13.166.778,45 2.911.557,11 22,11%
Fonte: http://web3.seplag.ce.gov.br/siofconsulta//Paginas/frm_consulta_execucao.aspx em 02/05/2016 às 15:48
(1) Valor da dotação seriam advindos de um contrato de financiamento com o BNDES para a Defensoria Pública cuja assinatura esta -
va prevista para o ano de 2015, porém até o presente momento não foi assinado pelo Governo do Estado do Ceará e o BNDES, tendo
assim os respectivos recursos financeiros não repassados para a Defensoria Pública.

500 - GESTÃO E MANUTENÇÃO DA DPGE E VINCULADA

Tabela 8 – VISÃO GERAL DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 500
Orgão Prog. Cód. Descrição Lei+Crédito (L) Empenhado(E) % E/L

060001 500 00 RECURSOS ORDINÁRIOS 107.791.907,00 107.309.450,97 99,55%

060101 500 70
RECURSOS DIRETAMENTE ARRECADA-

DOS
16.592.000,00 15.961.629,97 96,20%

Total 124.383.907,00 123.271.080,94 99,11%
Fonte: http://web3.seplag.ce.gov.br/siofconsulta//Paginas/frm_consulta_execucao.aspx em 02/05/2016 às 15:48
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4.2. Execução dos projetos e atividades

088 - PROMOÇÃO E DEFESA DE DIREITOS E ACESSO À JUSTIÇA 

Tabela 9 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS NA EXECUÇÃO DOS PROJETOS E ATIVIDADES 
DO PROGRAMA 088

Cód.
Programa

Cód.
Ação

Título da Ação Lei + Crédito (L) Empenhado (E)
% Execução

(E/L)

88 14124
Implantação e Modernização de

Núcleos Especializados
190.834,00 184.689,94 100,00%

88 14127
Implantação e Modernização de

Núcleos Descentralizados
0,00 0,00 -

88 14129
Implantação e Modernização de

Núcleos Avançados
0,00 0,00 -

88 14271
Implantação e Modernização do

Parque Tecnológico da Defensoria
Pública

615.871,00 410.120,00 66,59%

88 14274
Reestruturação Física da Sede

Administrativa
0,00 0,00 -

88 14275 Assistência Jurídica Itinerante 0,00 0,00 -

88 15746
PMAE-DPGE-COMP II -

Atualização da Planta Tecnológica
e Sistema de TI

5.000.000,00 0,00 0,00%(1)

88 15747
PMAE-DPGE-COMP III - Aquisição

de Bens Materiais
321.750,00 0,00 0,00%(1)

88 15748
PMAE-DPGE-COMP IV-

Desenvolvimento Institucional
1.485.000,00 0,00 0,00%(1)

88 16437
Construção do Núcleo Avançado

da DPGE em Sobral
1.684.129,00 1.478.681,62 87,80%

88 16438
PMAE-DPGE-COMP I - Ampliação

do Núcleo Descentralizado da
DPGE - João XXIII

2.000.000,00 0,00 0,00%(1)

88 16439

PMAE-DPGE-COMP I - Reforma
do Núcleo Especializado de

Assistência ao Preso Provisório -
NUAPP

700.000,00 0,00 0,00%(1)

Total 11.997.584,00 2.073.491,56 17,28%
Fonte: http://web3.seplag.ce.gov.br/siofconsulta//Paginas/frm_consulta_execucao.aspx em 02/05/2016 às 15:48
(1) Valor da dotação seriam advindos de um contrato de financiamento com o BNDES para a Defensoria Pública cuja assinatura esta -
va prevista para o ano de 2015, porém até o presente momento não foi assinado pelo Governo do Estado do Ceará e o BNDES, tendo
assim os respectivos recursos financeiros não repassados para a Defensoria Pública.
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Tabela 10 – RECURSOS FINANCEIROS NA EXECUÇÃO DOS PROJETOS E ATIVIDADES DO 
PROGRAMA 088

Cód.
Programa

Cód.
Ação

Título da Ação Pago (P) A Pagar (A) % P/(P+A)

88 14124
Implantação e Modernização de

Núcleos Especializados
184.689,94 0,00 100,00%

88 14127
Implantação e Modernização de

Núcleos Descentralizados
0,00 0,00 -

88 14129
Implantação e Modernização de

Núcleos Avançados
0,00 0,00 -

88 14271
Implantação e Modernização do

Parque Tecnológico da Defensoria
Pública

287.120,00 123.000,00 70,01%

88 14274
Reestruturação Física da Sede

Administrativa
0,00 0,00 -

88 14275 Assistência Jurídica Itinerante 0,00 0,00 -

88 15746
PMAE-DPGE-COMP II -

Atualização da Planta Tecnológica
e Sistema de TI

0,00 0,00 0,00%(1)

88 15747
PMAE-DPGE-COMP III - Aquisição

de Bens Materiais
0,00 0,00 0,00%(1)

88 15748
PMAE-DPGE-COMP IV-

Desenvolvimento Institucional
0,00 0,00 0,00%(1)

88 16437
Construção do Núcleo Avançado

da DPGE em Sobral
1.478.681,62 0,00 100,00%

88 16438
PMAE-DPGE-COMP I - Ampliação

do Núcleo Descentralizado da
DPGE - João XXIII

0,00 0,00 0,00%(1)

88 16439

PMAE-DPGE-COMP I - Reforma
do Núcleo Especializado de

Assistência ao Preso Provisório -
NUAPP

0,00 0,00 0,00%(1)

Total 1.950.491,56 123.000,00 94,07%
Fonte: http://web3.seplag.ce.gov.br/siofconsulta//Paginas/frm_consulta_execucao.aspx em 02/05/2016 às 15:48
(1) Valor da dotação seriam advindos de um contrato de financiamento com o BNDES para a Defensoria Pública cuja assinatura esta -
va prevista para o ano de 2015, porém até o presente momento não foi assinado pelo Governo do Estado do Ceará e o BNDES, tendo
assim os respectivos recursos financeiros não repassados para a Defensoria Pública.
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500 - GESTÃO E MANUTENÇÃO DA DPGE E VINCULADA

Tabela 11 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS NA EXECUÇÃO DOS PROJETOS E ATIVIDADES 
DO PROGRAMA 500

Cód.
Programa

Cód.
Ação

Título da Ação Lei + Crédito (L) Empenhado (E)
% Execução

(E/L)

500 448
Contribuição Patronal ao Regime

Geral de Previdência
41.470,72 37.787,29 91,12%

500 514
Contribuição Patronal ao SUPSEC

- Pessoal Civil
18.412.644,00 18.412.644,00 100,00%

500 19044
Aquisição e Implantação de

Produtos e Serviços de TI - DPGE
0,00 0,00 -

500 19078
Aquisição de Máquinas,

Equipamentos e Veículos - DPGE
200.000,00 98.891,50 49,45%

500 19112 Reforma e Ampliação - DPGE 0,00 0,00 -

500 28220
Pessoal e Encargos Sociais -

Folha Normal - DPGE
89.101.992,28 88.724.334,71 99,58%

500 28221
Pessoal e Encargos Sociais -
Folha Complementar - DPGE

35.800,00 35.793,47 99,98%

Total 107.791.907,00 107.309.450,97 99,55%

Fonte: http://web3.seplag.ce.gov.br/siofconsulta//Paginas/frm_consulta_execucao.aspx em 02/05/2016 às 15:48

Tabela 12 – RECURSOS FINANCEIROS NA EXECUÇÃO DOS PROJETOS E ATIVIDADES DO 
PROGRAMA 500

Cód.
Programa

Cód.
Ação

Título da Ação Pago (P) A Pagar (A) % P/(P+A)

500 448
Contribuição Patronal ao Regime

Geral de Previdência
34.957,17 2.830,12 92,51%

500 514
Contribuição Patronal ao SUPSEC

- Pessoal Civil
16.819.167,50 1.593.476,50 91,35%

500 19044
Aquisição e Implantação de

Produtos e Serviços de TI - DPGE
0,00 0,00 -

500 19078
Aquisição de Máquinas,

Equipamentos e Veículos - DPGE
0,00 98.891,50 0,00%

500 19112 Reforma e Ampliação - DPGE 0,00 0,00 -

500 28220
Pessoal e Encargos Sociais -

Folha Normal - DPGE
88.704.957,44 193.77,27 99,98%

500 28221
Pessoal e Encargos Sociais -
Folha Complementar - DPGE

32.773,27 3.020,20 91,56%

Total R$ 105.591.855,38 R$ 1.717.595,59 98,40%

Fonte: http://web3.seplag.ce.gov.br/siofconsulta//Paginas/frm_consulta_execucao.aspx em 02/05/2016 às 15:48
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5. Indicadores de gestão e de desempenho que permitam aferir
a eficiência, eficacia e economicidade das ações

Tendo como norteador o Plano de Governo 2012/2015 – inserido na Política Setorial – Sociedade
Justa e Solidária, que compreende o Objetivo Estratégico de Assegurar Direitos de Defesa e
acesso à Justiça, a ser viabilizado pelos instrumentos de planejamento,  na medida em que a
ampliação do atendimento jurídico, integral e gratuito é potencializada, assegurando os direitos
individuais e coletivos da população. 

Metas Físicas e Financeiras
A aferição  das  metas  físicas  e  financeiras,  obedecem  a  verticalização  dos  instrumentos  de
planejamento, desde o objetivo estratégico, passando pela ação de governo propriamente dita,
programas contemplados, e por fim, os indicadores de resultados. 

Portanto, o cumprimento da meta em si, depende muitas vezes de fatores condicionantes que
norteiam o sistema estadual de planejamento e nem sempre o planejamento setorial.

5.1. Indicadores de Gestão

Tabela 13 – QUANTIDADE DE DEFENSORES EM ATIVIDADE-FIM
Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

Capital 1731 1731 1821 1921 1871 1841 1841 1851 1811 1811 1811 1981 1831

Interior 642 642 642 642 642 642 642 642 642 642 642 642 642

Total 237 237 246 256 251 248 248 249 245 245 245 262 247
Fonte:
(1) Coordenadoria das Defensorias da Capital (CDC) em 09/05/2016. Valor arredondado referente a média dos meses de Janeiro à
Dezembro dos referidos anos. Média calculada: 183,42;
(2) Coordenadoria das Defensorias do Interior (CDI) em 02/05/2016. Valor arredondado referente a média dos meses de Janeiro à
Dezembro dos referidos anos, retirado 1/12 referente ao período de férias. Média calculada: 64,00;

Tabela 14 – GESTÃO POR RESULTADOS
NÚMERO DE PESSOAS BENEFICIADAS 2015

Total de Procedimentos (Capital+ Interior) 530.635(1)

Número de Acolhimentos SGA - Núcleo Central de Atendimento 41.424(2)

Número de Acolhimentos SGA - Núcleo de Caucaia *(3)

Número de Acolhimentos SGA - Núcleo de Sobral 806(4)

Número de Acolhimentos SGA - Núcleo de Pacajua *(5)

Número de Acolhimentos SGA - Núcleo de Juazeiro do Norte 2.826(6)

Número de Acolhimentos SGA - Núcleo de Barbalha *(7)

Alô Defensoria 17.523(8)
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Atendimentos no Núcleo do João XXIII 2.047(9)

Atendimentos no Núcleo de Mediação do Crato 3.203(10)

Atendimentos nas IES 4.545(11)

Nº PESSOAS BENEFICIADAS DIRETAMENTE (NPBD) 603.009(12)

Nº PESSOAS BENEFICIADAS INDIRETAMENTE (NPBD x 3,6) comp. média familiar 2.170.832(13) 
Fonte:
(1)  CORREGEDORIA  (Painel  Gerencial)  -  http://painelgerencial.defensoria.ce.gov.br/callcenter/total_atendimentos_por_ano em
04/05/2016 às 08:26;
(2)  Sistema  SGA  (Núcleo  Central  de  Atendimento)  -  Dados  fornecidos  pela  Célula  de  Desenvolvimento  de  Tecnologia  da
Informação/COTIN (Coordenadoria de Tecnologia da Informação) 02/05/2015 às 15:49;
(3)  Sistema SGA (Núcleo de Caucaia)  - Impossibilidade de obtenção dos dados de acolhimento devido falhas apresentadas nos
sistemas SGA dos núcleos de Pacajus e Barbalha no período de apuração;
(4)  Sistema  SGA (Núcleo  de  Sobral)  -  Dados  fornecidos  pela  Célula  de  Desenvolvimento  de  Tecnologia  da  Informação/COTIN
(Coordenadoria de Tecnologia da Informação) 02/05/2015 às 15:49;
(5)  Sistema SGA (Núcleo de Pacajus)  -  Impossibilidade de obtenção dos dados de acolhimento devido falhas apresentadas nos
sistemas SGA dos núcleos de Pacajus e Barbalha no período de apuração;
(6)  Sistema  SGA  (Núcleo  de  Juazeiro  do  Norte)  -  Dados  fornecidos  pela  Célula  de  Desenvolvimento  de  Tecnologia  da
Informação/COTIN (Coordenadoria de Tecnologia da Informação) 02/05/2015 às 15:49;
(7) Sistema SGA (Núcleo de Barbalha) - Impossibilidade de obtenção dos dados de acolhimento devido falhas apresentadas nos
sistemas SGA dos núcleos de Pacajus e Barbalha no período de apuração;
(8) http://painelgerencial.defensoria.ce.gov.br/corregedoria/natureza_quantidade em 04/05/2016 às 08:26
(9) Projeção com dados parciais até 31 de julho de 2015 (Cálculo: (1194/7*)12); 
(10) Projeção com dados parciais até 15 de outubro de 2015 (Cálculo: (2536/9,5)*12); 
(11) Projeção com dados parciais até 30 de setembro de 2015 (Cálculo: (2536/9)*12);
(12) Número de Pessoas Beneficiadas Diretamente (NPBD) é somatório das linhas (1), (2), (3), (4), (5), (6), (7), (8), (9), (10) e (11);
(13) O Número de Pessoas Beneficiadas Indiretamente (NPBI) é o Número de Pessoas Beneficiadas Diretamente (NPBD) multiplicado
pelo fator 3,6 (Composição média familiar)

Tabela 15 – INDICADORES DE GESTÃO POR RESULTADOS
Indicador 2012 2013 2014 2015

Número de Pessoas
Beneficiadas Diretamente

(NPBD)
627.569(1) 658.765(1) 646.367(1) 603.009

Número de Pessoas
Beneficiadas Indiretamente

(NPBD*3,6)
2.259.248(1) 2.371.554(1) 2.326.921(1) 2.170.832

Média Mensal de
Atendimentos

52.297(8) 54.897(8) 53.862(8) 50.251(8)

Quantidade de Defensores na
Atividade-Fim

291(1) 257(1) 262(1) 247(3)

Produtividade Média Mensal
dos Defensores

180(5) 214(5) 206(5) 203(5)

Orçamento Total da Fonte
Recursos Ordinários

86.824.267,86(2) 96.567.562,15(2) 102.372.858,16(2) 109.216.099,32(2)

Custo Médio do Atendimento 138,35(4) 146,59(4) 158,38(4) 181,12(4)

População Estimada 8.633.212(6) 8.723.628(6) 8.814.043(6) 8.904.459(6)

Habitantes por Defensor 29.714(7) 34.006(7) 33.641(7) 36.050(7)

Fontes:
(1) Dados publicados na mensagem do ano de 2015 consolidados pela SEPLAG (Secretaria de Planejamento e Gestão);
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(2) Dados obtidos por meio do sistema SIOF/SEPLAG em 04/05/2016;
(3) Fonte CDC/CDI conforme apresentado na Tabela 13 – QUANTIDADE DE DEFENSORES NA ATIVIDADE-FIM;
(4) Calculado por meio da divisão do Orçamento Total da Fonte Recursos Ordinários pela Quantidade de Defensores na Atividade-Fim;
(5) Calculado por meio da divisão do número de pessoas beneficiadas diretamente (NPBD) pela quantidade de defensores, e este
resultado dividido por 12 meses (Calculo: (NPBD/Quant Defensores)/12);
(6) População estimada do estado do Ceará calculada por meio de regressão linear com base nos dados do IBGE de 2010 (8452381)
e 2015 (8904459) obtidas no endereço: http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?lang=&sigla=ce em 04/05/2016 às 17:06);
(7) Habitantes pode Defensor público calculado pela divisão da População Estimada pela Quantidade de Defensores na Atividade-Fim;

Gráfico 01 – Número de Pessoas Beneficiadas Diretamente
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Gráfico 02 – Número de Pessoas Beneficiadas Indiretamente

Gráfico 04 – Média Mensal de Atendimentos
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Gráfico 05 – Quantidade de Defensores na Atividade-Fim

Gráfico 06 – Produtividade Média Mensal do Defensor
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Gráfico 07 – Orçamento Total da Fonte de Recursos Ordinários

Gráfico 08 – Custo médio do atendimento
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Gráfico 09 – População Estimada (Fonte: IBGE – Regressão Linear 2010-2015)

Gráfico 10 – Número de Habitantes por Defensor Público
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5.2. Indicadores de Desempenho

Indicadores de Eficiência

Segundo a Coordenadoria das Defensorias do Interior (CDI) durante os anos de 2014 e 2015
foram  contemplados  a  quantidades  de  comarcas  atendidas  pela  Defensoria  conforme  tabela
abaixo:

Tabela 16 – QUANTIDADE DE COMARCAS ATENDIDAS NO INTERIOR POR MÊS
Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Maior

2014 55 55 55 55 55 55 55 55 55 46 46 46 551

2015 46 46 46 46 46 46 46 46 46 46 55 36 552

Fonte: Coordenadoria das Defensorias do Interior (CDI) em 02/05/2016
(1) Maior valor de janeiro a dezembro de 2014;
(2) Maior valor de janeiro a dezembro de 2015;

Essa medida possui estreita relação com produtividade, ou seja, o quanto se consegue produzir
com os meios disponibilizados. Assim, a partir de um padrão ou referencial, a eficiência de um
processo será tanto maior quanto mais produtos forem entregues com a mesma quantidade de
insumos, ou os mesmos produtos e/ou serviços sejam obtidos com menor quantidade de recursos
(MPOG, 2010).

O Indicador de Eficiência mede relações entre quantidade de produto e custo dos insumos ou
características do processo, como o tempo de produção (TCU, 2011).

Tabela 17 – INDICADOR DE EFICIÊNCIA COM BASE NAS METAS DO PPA

Código Metas Prioritárias 2012 – 2015 
Realizado
2015 (A)

Investimento
2015 (B)

I (R$/Unid) (B/A)

01409 

Incrementar em 5% ao ano o número de
pessoas beneficiadas diretamente com a
assistência jurídica integral e gratuita nos
locais já contemplados com serviços da

dpge. 

603.009(A1)  109.216.099,32(B1) 181,12

01410 
Contemplar com os serviços da DPGE

100% das comarcas do estado do Ceará.
56(A2) 109.216.099,32(B2) 1.950.287,49

01432 
Ampliar e modernizar 4 núcleos
descentralizados em Fortaleza.

0(A3) 0,00 -

01433 Implantar, ampliar e/ou modernizar 10
núcleos especializados: do consumidor,

da igualdade racial, da moradia e
habitação, dos presos condenados, dos

presos provisórios, da pessoa com

1(A4) 184.689,94(B4) 184.689,94
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deficiência, do idoso, da defesa da mulher,
da criança e adolescente. 

Fonte:
(A1) Número de Pessoas Beneficiadas Diretamente, contido na tabela “Gestão por Resultados” deste relatório;
(B1) Valor total da fonte Recursos Ordinários, contido na tabela “Indicadores de Gestão” deste relatório;
(A2)  Quantidade  de  comarcas  atendidas  no  interior  em  2015,  fornecidas  pelo  CDI  em  02/05/2016  apresentado  na  tabela  15
acrescentado 1 (referente a comarca de Fortaleza - Capital)
(B2) Valor total da fonte Recursos Ordinários, contido na tabela “Indicadores de Gestão” deste relatório;
(A3) Referente a implantação do Núcleo de Maracanaú em 2015;
(B3) Valor referente a reforma e móveis para o Núcleo de Maracanaú de 2015;
(A4) Referente a modernização do Núcleo de Habitação e Moradia (NUHAM) em 2015; 
(B4) Valor empenhado na ação 14124 – IMPLANTAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DE NÚCLEOS ESPECIALIZADOS em 2015;

Indicadores de Eficácia

O  indicador  de  eficácia  aponta  o  grau  com  que  um  Programa  atinge  as  metas  e  objetivos
planejados,  ou seja,  uma vez estabelecido o referencial  (linha de base)  e as metas a serem
alcançadas, utiliza-se indicadores de resultado para avaliar se estas foram atingidas ou superadas
(MPOG, 2010).

O  indicador  de  Eficácia  mede quantidade  de  produto,  alcance  metas  de  entrega  de  bens  e
serviços (TCU, 2011).

Tabela 18 – INDICADOR DE EFICÁCIA COM BASE NAS METAS DO PPA

Código Metas Prioritárias 2012 – 2015 
Programado

2015 (A)
Realizado
2015 (B)

 I (B/A)

01409 
Incrementar em 5% ao ano o número de pessoas

beneficiadas diretamente com a assistência jurídica integral e
gratuita nos locais já contemplados com serviços da dpge. 

473.187(A1) 603.009(B1) 1,27

01410 
Contemplar com os serviços da dpge 100% das comarcas do

estado do Ceará.
54(A2) 56(B2) 1,04

01432 
Ampliar e modernizar 4 núcleos descentralizados em

Fortaleza.
0 0 -

01433

Implantar, ampliar e/ou modernizar 10 núcleos
especializados: do consumidor, da igualdade racial, da

moradia e habitação, dos presos condenados, dos presos
provisórios, da pessoa com deficiência, do idoso, da defesa

da mulher, da criança e adolescente. 

1(A4) 1(B4) 1

Fonte:
(A1) Programado no PPA 2012-2015, para o exercicio de 2015 fornecidos pela SEPLAG em 04/05/2016;
(B1) Número de Pessoas Beneficiadas Diretamente, contido na tabela “Gestão por Resultados” deste relatório;
(A2) Programado no PPA 2012-2015, para o exercicio de 2015 fornecidos pela SEPLAG em 04/05/2016;
(B2)  Quantidade  de  comarcas  atendidas  no  interior  em  2015,  fornecidas  pelo  CDI  em  02/05/2016  apresentado  na  tabela  15
acrescentado 1 (referente a comarca de Fortaleza - Capital)
(A3) Programado no PPA 2012-2015, para o exercicio de 2015 fornecidos pela SEPLAG em 04/05/2016;
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(B3)  Valor  empenhado  do  contrato  31/2015  (SIC)  101741  referente  a  aquisição  de  móveis  para  a  implantação  do  Núcleo  de
Maracanaú, empenhado na ação 19078, código reduzido da dotação 434;
(A4) Programado no PPA 2012-2015, para o exercicio de 2015 fornecidos pela SEPLAG em 04/05/2016;
(B4) Referente a modernização do Núcleo de Habitação e Moradia (NUHAM) em 2015; 

Indicadores de Economicidade

Os  indicadores  de  economicidade  medem  os  gastos  envolvidos  na  obtenção  dos  insumos
(materiais,  humanos,  financeiros  etc.)  necessários  às  ações  que  produzirão  os  resultados
planejados. Visa a minimizar custos sem comprometer os padrões de qualidade estabelecidos e
requer um sistema que estabeleça referenciais de comparação e negociação (MPOG, 2010).

O indicador de economicidade mede o custo dos insumos e os recursos alocados para a atividade
(TCU, 2011).

Tabela 19 – INDICADOR DE ECONOMICIDADE COM BASE NO PPA

Código Metas Prioritárias 2012 – 2015 
R$ / Unid. 
Entregues
2014 (Ia)

R$ / Unid. 
Entregues

2015 (I)

%
Indic.
(I/Ia)

01409 

Incrementar em 5% ao ano o número de pessoas
beneficiadas diretamente com a assistência jurídica
integral e gratuita nos locais já contemplados com

serviços da dpge. 

 158,38(A1) 181,12(B1) 1,14

01410 
Contemplar com os serviços da dpge 100% das

comarcas do estado do Ceará.
 1.828.086,75(A2) 1.950.287,49(B2) 1,07

01432 
Ampliar e modernizar 4 núcleos descentralizados em

Fortaleza.
- - -

01433

Implantar, ampliar e/ou modernizar 10 núcleos
especializados: do consumidor, da igualdade racial, da

moradia e habitação, dos presos condenados, dos
presos provisórios, da pessoa com deficiência, do idoso,

da defesa da mulher, da criança e adolescente. 

65.109,60(A4) 184.689,94(B4) 2,86

Fonte:
(A1) Dado calculado por meio da divisão entre o valor total do orçamento na fonte recursos ordinários (R$ 102.372.858,16) dividido
pelo número de pessoas beneficiadas diretamente (646.367) no ano de 2014;
(B1) Dado calculado por meio da divisão entre o valor total do orçamento na fonte recursos ordinários (R$ 109.216.099,32) dividido
pelo número de pessoas beneficiadas diretamente (609.009) no ano de 2015;
(A2) Dado calculado por meio da divisão entre o valor total do orçamento na fonte recursos ordinários (R$ 102.372.858,16) dividido
pela da quantidade de comarcas atendidas (56) no ano de 2014;
(B2) Dado calculado por meio da divisão entre o valor total do orçamento na fonte recursos ordinários (R$ 109.216.099,32) dividido
pela média da quantidade de comarcas atendidas (56) fornecido pelo CDC/CDI em 02/05/2015;
(A3) Não foi executado nenhum produto referente a esta meta no ano anterior;
(B3)  Valor  empenhado  do  contrato  31/2015  (SIC)  101741  referente  a  aquisição  de  móveis  para  a  implantação  do  Núcleo  de
Maracanaú, empenhado na ação 19078, código reduzido da dotação 434;
(A4)  Dado calculado por  meio  da divisão entre  o  valor  empenhado em 2014 da ação de código 14124 (R$ 130.219,19),  fonte
SIOF(Sistema Orçamentário e Financeiro) e os produtos entregues em 2014 (2);
(B4) Dado calculado por meio da divisão entre o valor empenhado em 2015 da ação de código 14124 (R$ 184.689,94), fonte SIOF(Sis -
tema Orçamentário e Financeiro) e os produtos entregues em 2015 (1 - Núcleo de Habitação e Moradia (NUHAM);
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6. Demonstrativo de Fluxo Financeiro de projetos ou progra-
mas financiados com recursos externos individualizados, bem
como a indicação de contrapartida estadual, se for o caso.

A Defensoria Pública do Estado do Ceará não possuiu no exercício de 2015 projetos ou progra-
mas financiados com recursos externos individualizados.
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7.  Demonstrativo  das  transferências  de  recursos  mediante
convênio, acordo, ajuste, termo de parceria ou instrumentos
congêneres;

A Defensoria  Pública  do  Estado  do  Ceará  foi  selecionada  pela  SDH  para  receber  recursos
federais  com  vistas  à  execução  do  projeto  apresentado  por  seu  Núcleo  de  Atendimento  da
Defensoria Pública na Infância e Juventude NADIJ, com o objetivo de oferecer assistência jurídica
e ações de educação em direitos a adolescentes em conflito com a lei na cidade de Fortaleza. O
projeto apresentado foi objeto do Convênio de n. 777108/2012 – SDH/PR, publicado no Diário
Oficial da União dia 26 de fevereiro de 2013, com valor total de R$ 198.297,00 (cento e noventa e
oito mil  reais e duzentos e noventa e sete reais).  Em consequência de atraso no aporte dos
recursos federais atinentes ao projeto, este foi prorrogado de ofício por ato publicado no Diário
Oficial do dia 13/12/2013, por mais 78 (setenta e oito) dias. Em momento posterior, e mediante
pedido, o projeto foi prorrogado até a data do dia 16/03/2015.

Os valores empenhados no exercício de 2015,  referentes à fonte 82,  Convênios com Órgãos
Federais – Administração Direta, objetivaram a devolução de Saldo Remanescente do Convênio,
tendo em vista que o citado Convênio estava em fase de prestação de contas.
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8. Relatório de desempenho de gestão dos órgãos ou entida-
des supervisoras que mantenham contrato de gestão com or-
ganizações sociais na forma da Lei 12.781/97, bem como rela-
tórios gerencial e de atividades;

A Defensoria Pública do Estado do Ceará não possuiu no exercício de 2015 contratos de gestão
com organizações sociais na forma da Lei 12.781/97.
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9. Conclusão

Uma Instituição que pensa e planeja suas ações proporciona à sociedade, membros, servidores e
colaboradores uma plena visibilidade de sua atuação, com descrições claras de seus propósitos a
atingir e um referencial para a avaliação dos resultados obtidos. 

A busca da eficiência e da eficácia no atendimento de sua missão constitucional, tem exigido da
Defensoria Pública do Estado a capacidade de pôr em prática mudanças contínuas e um planeja-
mento de ações que levem a melhor qualidade dos serviços oferecidos ao cidadão hipossuficien-
te. 

Em 2015 a Defensoria Pública procurou trabalhar seu planejamento institucional de forma partici-
pativa entre seus membros o que tem lhe propiciado plena visibilidade e a responsabilização efeti-
vamente democrática de sua atual gestão. 

Definiu suas diretrizes, objetivos e metas para atender as demandas da Instituição e no processo
participativo, mais do que nunca, é importante o envolvimento de todos nas decisões, execuções
e acompanhamento das ações a serem empreendidas, a fim de se evitar que o planejamento seja
encarado apenas como cumprimento de uma mera formalidade administrativa. 

Conforme podemos observar na Tabela 1 - MATRIZ DE INDICADORES E MONITORAMENTO
DOS  PROJETOS  PLANEJAMENTO  ESTRATÉGICO  DPGE  2014-2015,  foram  executados
87,11% dos projetos planejados no Planejamento Estratégico 2014-2015.

Em 2015 cerca de mais de 603.009 pessoas foram beneficiadas, conforme Tabela 13 – GESTÃO
POR RESULTADOS, este resultado foi  inferior  ao do ano de 2014 ocasionado provavelmente
pelo fato que em 2015 tivemos problemas na obtenção dos dados de acolhimento devido falhas
apresentadas nos sistemas SGA dos núcleos de Pacajus e Barbalha no período de apuração.
Este dado acabou refletindo nos demais indicadores e ocasionando por fim o aumento do custo
médio de atendimento de R$ 158,38/atendimento,  em 2014,  para R$ 181,12/atendimento,  em
2015. Esta falha já foi corrigida em alguns núcleos e estamos providenciando a correção dos pro-
blemas nos demais.  Entretanto este valor  ainda foi  superior  ao valor  programado para o ano
(2015) que foi de 473.187 pessoas beneficiadas, conforme Tabela 17 – INDICADOR DE EFICÁ-
CIA COM BASE NAS METAS DO PPA, superando este indicador em 27%.

No gráfico 10 podemos observar que em 2012 haviam cerca de 29.714 habitantes por defensor,
observando-se a tendência crescente no número da população por defensor em 2015 este núme-
ro chegou a 33.986 habitantes por defensor, demostrando um aumento de 14% e a necessidade
perene de aumento no quadro de defensores em nossa instituição.

A sociedade passa a exigir mais e melhores serviços, respeito à cidadania, transparência, morali-
dade e efetividade no uso dos recursos públicos e a Defensoria Pública tem buscado ser ágil na
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resposta aos anseios da população carente do nosso Estado e no cumprimento de sua importante
missão institucional. 

Integração com a sociedade, buscando desenvolver ações conjuntas com os diversos segmentos
da comunidade, objetivando garantir, defender e ficar alerta quanto aos direitos de cidadania e
dignidade do ser humano, tem sido uma das principais metas da DPGE, nos últimos anos. Sem
descuidar, é claro, da adoção de uma postura receptiva e participativa entre membros da Defen-
soria Pública e segmentos da sociedade, visando o fortalecimento de sua imagem institucional. 

Cumprir com celeridade, transparência e eficácia as atribuições que lhe são conferidas por lei,
buscando a consolidação da cidadania e defesa do interesse dos mais necessitados, tem sido in-
cessantemente buscado pela atual administração da Defensoria. 

Com respaldo nos atuais investimentos realizados pelo Governo do Estado na Instituição, busca-
se atuar, com efetiva prioridade, nas áreas que representam demandas advindas de nossa reali-
dade local, tais como: a proteção aos direitos do consumidor, a saúde, a educação, a infância e
Juventude, ao Idoso, a mulher em situação de violência, às pessoas recolhidas ao cárcere, bem
como desenvolver ações nas áreas criminal, cível e de família. 
 
A partir da adoção de diretrizes estratégicas, desdobradas em objetivos, a Defensoria Pública Ge-
ral do Estado tem buscado de forma efetiva o cumprimento de sua missão constitucional, sendo
certo que a consecução de tais fins já se fazem sentir nas estatísticas decorrentes do trabalho por
esta desenvolvido em prol da população mais carente do Ceará. 
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